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í QQ r;9 DECISÃO TC -OO l C PLENÁRIO 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
FREI PAULO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011. ANÁLISE 
FEITA COM OBSERVÂNCIA DO ARCABOUÇO PRINCIPIOLÓGICO 
QUE REGE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CCI E MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESPECIAL, AMBOS PELA IRREGULARIDADE DAS 
CONTAS, COM MULTA. IRREGULARIDADE DO PERÍODO 
EVIDENCIADA. MULTA. REMESSA À PROCURADORIA-GERAL DO 
ESTADO, PARA EFETUAR A COBRANÇA EM CASO DE 
INADIMPLEMENTO VOLUNTÁRIO. REMESSA AO CORREDOR-GERAL 
DA CORTE DE CONTAS, PARA A ADOÇÃO DAS MEDIDAS 
NECESSÁRIAS. FUNDAMENTO NO ART. 36, §3°, I e II, DA 
LEI COMPLEMENTAR N. 04/1990, VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
TC - 000375/2012, decidiram os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado de Sergipe, em sua composição Plenária, sob a Presidência do 
Conselheiro Carlos Pinna de Assis, na conformidade da ata de 
julgamento, por unanimidade dos votos, pela IRREGULARIDADE DAS 
CONTAS ANUAIS do Fundo Municipal de Saúde de Saúde de Frei Paulo/SE, 
referente ao Exercício Financeiro de 2011, de responsabilidade da 
Sra. Camila Lima de Oliveira, nos termos do voto do Relator Luiz 
Augusto Carvalho Ribeiro. 
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RELATÓRIO 

T r a t a - s e de P r e s t a ç ã o de C o n t a s A n u a i s do Fundo 

M u n i c i p a l de Saúde de F r e i P a u l o / S E , r e f e r e n t e ao E x e r c í c i o 

F i n a n c e i r o de 2 0 1 1 , de r e s p o n s a b i l i d a d e da S r a . C a m i l a Lima de 

O l i v e i r a , i n s c r i t a no CPF s o b n . 5 7 6 . 0 5 5 . 2 1 1 - 2 0 , e n c a m i n h a d a a e s t a 

C o r t e de C o n t a s em 1 9 . 0 4 . 2 0 1 2 , d e n t r o do p r a z o l e g a l , c o n f o r m e 

p r o t o c o l o n . 2 0 1 2 / 0 4 3 6 6 0 . 

F o i d e t e r m i n a d o o a p e n s a m e n t o a e s t e d o s a u t o s do 

p r o c e s s o TC n . 0 0 2 8 2 8 / 2 0 1 1 , que a b r i g a o R e l a t ó r i o de I n s p e ç ã o n . 

0 2 2 / 2 0 1 1 , r e f e r e n t e ao p e r i o d o a u d i t a d o de j a n e i r o a junho de 2 0 1 1 . 

E n c a m i n h a d o p a r a exame , a 3 a CCI, f a z e n d o u s o do 

R e l a t ó r i o n . 8 7 / 2 0 1 2 ( f l s . 2 0 0 / 2 1 1 ) a n a l i s o u a g e s t ã o s o b o s f o c o s 

O r ç a m e n t á r i o , F i n a n c e i r o e P a t r i m o n i a l , a l é m de o u t r a s q u e s t õ e s 

p e r t i n e n t e s , e v i d e n c i a n d o , ao f i n a l , a s i r r e g u l a r i d a d e s c o n s t a n t e s 

d o s s e u s i t e n s 2 . 1 " b " , 2 . 2 " a " , 2 . 3 " a " , 3 . 1 " a " , 3 . 1 " b " , 3 . 1 " c " , 

7 . 1 . 1 , 7 . 1 . 2 , 7 . 1 . 3 , 7 . 1 . 4 , 7 . 1 . 5 e 1 0 . 1 , e n s e j a n d o , com i s s o , a 

C i t a ç ã o da g e s t o r a ( C i t a ç ã o n . 7 6 1 / 2 0 1 2 - f l s . 2 1 3 / 2 1 4 ) , q u e , p o r 

s e u t u r n o , a p r e s e n t o u d e f e s a à s f l s . 2 1 7 / 2 9 0 ( p r o t . TC n . 

2 0 1 2 / 1 1 1 8 2 8 ) , v i n d o a s o f r e r nova a n á l i s e da C o o r d e n a d o r i a T é c n i c a , 

ao que s e vê do P a r e c e r n . 1 7 8 / 2 0 1 3 ( f l s . 2 9 4 / 3 0 0 ) , r e s t a n d o a s 

s e g u i n t e s f a l h a s , a s a b e r : 

Item 2.1) Quanto à execução ex t ra -orçamentár ia 
( r e c e i t a / d e s p e s a ) , cons ta tou-se que a r e c e i t a fo i maior do que 
a despesa provocando um aumento da d iv ida f l u t u a n t e , com a 
e x i s t ê n c i a de r e s t o s a pagar i n s c r i t o s no exe rc í c io da ordem 
de R$ 171.017,79 (cento e s e t e n t a e um mil dezesse te r e a i s e 
s e t e n t a e nove cen tavos) ; sem contar que e n t r e os anos de 2008 
a 2011 o t o t a l dos r e s t o s a pagar r ep resen ta o montante de R$ 
184.218,09 (cento e o i t e n t a e quatro mi l , duzentos e dezoi to 
r e a i s e nove centavos) , indo de encontro ao que dispõe o a r t . 
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1° , §1° , da Lei de Responsabil idade F i s c a l , que exige uma 
gestão planejada do g e s t o r ; 

Item 2.2) Do Re la tó r io de Inspeção apensado, cons ta tou-se 
quanto ao almoxarifado, em v i s i t a ao Posto de Saúde do Povoado 
Alagadiço que os m a t e r i a i s estavam jogados em uma s a l a , todos 
misturados e sem c o n t r o l e , f e r indo , p o r t a n t o , o que p r e c e i t u a 
o a r t . I o , da Resolução do TCSE n. 160/92; 

Item 2.3) I n e x i s t ê n c i a de Controle In t e rno , indo de encontro 
ao que p r e c e i t u a a Resolução TCSE n. 206/2001, que dispõe 
sobre a implantação do Sistema de Controle In t e rno , nos 
termos da Cons t i tu ição Federa l , Cons t i tu ição Estadual e demais 
normas l e g a i s c o r r e l a t a s ; 

Item 2.4) Inex i s t ênc i a de con t ro le de combustíveis dos 
ve ícu los da f r o t a do Fundo, confirmada pe l a sonegação de 
documentos/informações s o l i c i t a d a s quando da inspeção in 
loco , fer indo o que reza o a r t . 66, da Lei Complementar n. 
04/90 e a r t . 11 da Resolução TCSE 172/95; 

Item 2.5) Encaminhamento dos seguin tes informes mensais do 
Fundo fora do prazo l e g a l : orçamento e os meses de j ane i ro a 
setembro/2011, em desacordo com o que p r e c e i t u a o a r t . 3 ° , I e 
I I , da Resolução TCSE n. 187/99. (Grifamos) 

Conc lu i a 3 a CCI, d e p o i s de i n t e n s o c o t e j o , p e l a 

IRREGULARIDADE das Contas Anua i s , em v i r t u d e das f a l h a s d e t e c t a d a s , 

com a a p l i c a ç ã o de mul ta p r e v i s t a no a r t . 60, I , I I , VI e V I I I , da 

Lei Complementar n . 0 4 / 9 0 . 

Com a u t o s , o dou to P r o c u r a d o r - G e r a l José Sérg io 

Monte Alegre exa rou o Parecer n. 334/2013 ( f l s . 3 0 3 / 3 0 4 ) , onde 

acompanhou, sem r e s e r v a s , o o p i n a t i v o t é c n i c o , i n f e r i n d o , de i g u a l 

forma, p e l a IRREGULARIDADE das Contas em d e s t a q u e , com a r r imo no 

a r t . 36, §3° , I , I I da LCE n . 0 4 / 9 0 ) , com a p l i c a ç ã o de mul ta 

d i s p o s t a no a r t . 60, I , I I , VI e V I I I , do mesmo diploma l e g a l . /^\ 
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Em remate, foi expedido o competente Mandado de 
Intimação de n. 333/2015, dando conhecimento à interessada acerca da 
inclusão dos autos em pauta de julgamento, conforme (fls. 305/306), 
disseminado no Diário Oficial Eletrônico Ed. n. 693. 

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

Compulsando os autos, identifico que, ao final da 
instrução, remanesceram as irregularidades oportunamente descritas 
no Relatório n. 178/2013, cujos temas serão deduzidos doravante. 

Analisando os achados, deles já fazemos o cotejo 
para analisar a permanência da irregularidade traçada no item 1.6, 
atinente à execução extraorçamentária, onde ficou constatado que a 
receita foi menor do que a despesa, culminando em aumento da divida 
flutuante. Tal fato, ensejou o acréscimo do passivo financeiro 
constante do balanço patrimonial. O órgão de instrução, ainda, 
aduziu que houve a existência de restos a pagar inscrito no 
exercício da ordem de R$ 171.017,79 (cento e setenta e um mil 
dezessete reais e setenta e nove centavos). 

Pois bem, quanto à irregularidade acima, entendo que 
a mesma persiste, porquanto a interessada, malgrado ter ofertado 
defesa, não trouxe aos autos documentos capazes de elidir a falha 
alhures detectada. Dessa forma, como enumeram os autos, a 
interessada corrobora a existência de disponibilidade financeira 
para albergar os restos a pagaf" que perduram desde o exercício de 
2008 até 2011. 
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Ademais, a i n d a em r e l a ç ã o à p r e d i t a c l a u d i c a ç ã o , 

p r o f í c u a s são as p a l a v r a s do p r e s e n t a n t e da CCI, J a i t o n Moura da 

S i l v a , que s a l i e n t a , o p o r t u n a m e n t e : 

vvAo f i na l do exerc íc io a r e c e i t a extraorçamentár ia foi maior 
do que a despesa ext raorçamentár ia , provocando inc lus ive um 
aumento da dívida f lu tuan te ( res tos a pagar) que só no 
exe rc íc io representou o montante de R$ 171.017,79 (cento e 
s e t en t a e um mil dezessete r e a i s e se t en ta e nove centavos) ; 
sem contar que ent re os anos de 2008 a 2011 o t o t a l dos r e s tos 
a pagar representa o montante de R$ 184.218,09 (cento e 
o i t e n t a e quatro mil duzentos e dezoi to r e a i s e nove 
cen tavos )" . 

À g u i s a do e x p o s t o , v e j o que não sobejam d ú v i d a s de 

que a f a l h a o ra c o n s t a t a d a , sem c a n t i l e n a , a v i l t a o d i s p o s t o no a r t . 

I o , § I o da Lei de R e s p o n s a b i l i d a d e F i s c a l , que e x i g e uma g e s t ã o 

p l a n e j a d a e r e s p o n s á v e l . D e s s a r t e , a mesma r e s t a c o n f i g u r a d a . 

Em r e l a ç ã o à f a l h a cons ignada no i t em 1.7, 
d e c o r r e n t e do R e l a t ó r i o de I n s p e ç ã o o ra apensado , o qua l c o n s t a t o u , 
no que a t i n e ao a l m o x a r i f a d o - após a r e a l i z a ç ã o de v i s i t a ao Pos to 
de Saúde do Povoado A lagad i ço - que os m a t e r i a i s es tavam jogados em 
uma s a l a , t o d o s m i s t u r a d o s e sem nenhum c o n t r o l e , a f i r m o , indene a 
d ú v i d a s , que a c l a u d i c a ç ã o remanesce , e i s que, na v e r d a d e , a 
i n t e r e s s a d a nada r e f u t a em r e l a ç ã o à imputação de que os m a t e r i a i s 
do a l u d i d o p o s t o es tavam jogados e m i s t u r a d o s , sem nenhum c o f r e . 

Resume-se, a i n t e r e s s a d a em, a p e n a s , j u n g i r o 
Decre to de Nomeação de s e r v i d o r p a r a e x e r c e r suas funções no 
a l m o x a r i f a d o c e n t r a l , o que, i n d u b i t a v e l m e n t e , não tem o condão de 
s u p r i m i r a i m p e r f e i ç ã o o u t r o r a i n d i c a d a e aqu i conf i rmada , e s t a n d o , 
p o r t a n t o , em d e s a c o r d o como o q u e ^ d e t e r m i n a o a r t . I o , da Resol ; 
do TC/SE n . 1 6 0 / 9 2 . 
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Ato c o n t i n u o , em r e l a ç ã o à f a l h a e x p o s t a no i t em 

1.8 , c o n c e r n e n t e à i n e x i s t ê n c i a de C o n t r o l e I n t e r n o e s p e c i f i c o p a r a 

o Fundo, o b s e r v o que a f a l h a , de i g u a l modo, r e s t a c o n f i g u r a d a , p o i s 

a i n t e r e s s a d a , ao fim e ao cabo, a r a t i f i c a quando t r a z aos a u t o s o 

Decre to de Nomeação de s e r v i d o r a p a r a o e x e r c í c i o do ca rgo de 

S e c r e t á r i a Mun ic ipa l de C o n t r o l e I n t e r n o com d a t a a p a r t i r de 01 de 

março de 2012, demons t rando , c a b a l m e n t e , que à época da c o n s t a t a ç ã o 

da f a l h a , não h a v i a s i d o c r i a d o o ó rgão de C o n t r o l e I n t e r n o . 

0 r e f e r i d o comportamento, i r r e f u t a v e l m e n t e , f e r e o que 
d i s p õ e o a r t . 74, da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , que as s im d e t e r m i n a : 

A r t . 74 . Os Poderes L e g i s l a t i v o , E x e c u t i v o e J u d i c i á r i o 
m a n t e r ã o , de forma i n t e g r a d a , s i s t e m a de c o n t r o l e i n t e r n o com 
a f i n a l i d a d e d e : 

I - a v a l i a r o cumprimento das metas p r e v i s t a s no p l a n o 
p l u r i a n u a l , a execução dos programas de governo e dos 
o rçamentos da União ; 

I I - comprovar a l e g a l i d a d e e a v a l i a r os r e s u l t a d o s , quan to à 
e f i c á c i a e e f i c i ê n c i a , da g e s t ã o o r ç a m e n t á r i a , f i n a n c e i r a e 
p a t r i m o n i a l nos ó r g ã o s e e n t i d a d e s da a d m i n i s t r a ç ã o f e d e r a l , 
bem como da a p l i c a ç ã o de r e c u r s o s p ú b l i c o s po r e n t i d a d e s de 
d i r e i t o p r i v a d o ; 

I I I - e x e r c e r o c o n t r o l e das o p e r a ç õ e s de c r é d i t o , a v a i s e 
g a r a n t i a s , bem como dos d i r e i t o s e h a v e r e s da União; 

IV - a p o i a r o c o n t r o l e e x t e r n o no e x e r c í c i o de sua missão 
i n s t i t u c i o n a l . 

§ I o - Os r e s p o n s á v e i s p e l o c o n t r o l e i n t e r n o , ao tomarem 
conhec imento de q u a l q u e r i r r e g u l a r i d a d e ou i l e g a l i d a d e , d e l a 
d a r ã o c i ê n c i a ao T r i b u n a l de Contas da União, sob pena de 
r e s p o n s a b i l i d a d e s o l i d á r i a . 

§ 2° Qua lquer c i d a d ã o , p a r t i d o p o l í t i c o , a s s o c i a ç ã o ou 
s i n d i c a t o é p a r t e l e g í t i m a p a r a , na forma da l e i , d e n u n c i a r 
i r r e g u l a r i d a d e s ou i l e g a l i d a d e s p e r a n t e o T r i b u n a l de Contas 
da União . 
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À guisa do exposto, a falha persiste, pois feriu de 
morte a Resolução TCSE n. 206/2001, assim como a Constituição 
Federal e demais leis correlatas. 

A falha não comporta recomendação, pois há, nos 
autos, prova da criação do Controle Interno, mesmo posterior à época 
da infração, com a nomeação da Secretária Municipal de Controle 
Interno. 

Quanto ao item 1.9, que nos traz a falha decorrente 
da não análise da planilha de controle do consumo da frota de 
veiculo do Fundo, esclareço que, assim como as demais, esta nódoa 
também remanesce, já que fora, inclusive, ratificada pela própria 
interessada, pois a mesma não trouxe argumentos ou documentos 
capazes de fulminar a claudicação, que ostenta natureza grave, ante 
o manifesto avilte ao art. 66 da Lei Complementar Estadual n. 04/90, 
vigente à época, que determinava que nenhum documento ou informação 
poderia ser sonegado à Corte de Contas em suas inspeções ou 
auditorias, sob qualquer pretexto. 

Ademais, é preciso que se deixe bem claro que o 
dever de prestar contas é do gestor. A ele cabe viabilizar todos os 
meios que possam demonstrar a regularidade da despesa, fazendo 
juntar, para tanto, prova documental. No caso, deveria ter trazido 
aos autos documentos relacionados ao controle de consumo do 
combustível. 

Além dessas irregularidades, que não são lesivas ao 
patrimônio público, há a decorrente do não encaminhamento dos 
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informes mensais do Fundo: orçamento e os meses de janeiro a 
setembro de 2011 (item 1.11). 

Ocorre que, como a aplicação de multa decorrente do 
atraso de Informes é poder-dever da Corregedoria, entendemos que 
deve ser enviada a cópia da decisão ao Corregedor, para, na hipótese 
de ainda não ter sido lavrado auto de infração, que se dê inicio ao 
procedimento punitivo, nos moldes já adotados por este Sodalicio. 

Nessa senda, registro que a fundamentação da penalidade 
aplicada ao final, não repousa na falha correspondente ao atraso dos 
Informes Mensais do Fundo: orçamento e os meses de janeiro a 
setembro de 2011, que, como já dito, incumbe à Corregedoria-Geral. 

Nesse passo, diante do apurado, merece as Contas Anuais 
em apreço, claramente, o manto do julgamento pela IRREGULARIDADE, 
eis que remanescem as falhas apontadas, razão por que deve haver a 
aplicação da multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelas infrações 
que sobejaram evidenciadas. 

Isso posto, e 

CONSIDERANDO que o Processo teve a tramitação 
regular, oportunizando ao interessado o exercício do direito 
constitucional ao contraditório e à ampla defesa; 

CONSIDERANDO as informações prestadas pela 3a CCI, 
cujas manifestações indicam pela ocorrência de irregularidades 
(Parecer n. 178/2013, às fls. 294/300); 
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CONSIDERANDO o Parecer n. 334/2013, exarado pelo 
Procurador-Geral José Sérgio Monte Alegre (fls. 303/304); 

CONSIDERANDO o que mais dos autos consta: 

DECIDE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, em Sessão Plenária 
realizada em 09.04.2015, por unanimidade dos votos, pela 
IRREGULARIDADE DAS CONTAS ANUAIS do Fundo Municipal de Saúde Frei 
Paulo/SE, referente ao Exercício Financeiro de 2011, de 
responsabilidade da Sra. Camila Lima de Oliveira, inscrita no CPF 
sob n. 576.055.211-20, domiciliada na Praça Capitão João Tavares, n. 
270, Centro, Frei Paulo/SE, CEP 49.514-000, com fundamento no art. 
36, §3°, I e II, da Lei Complementar Estadual n. 04/1990, imputando 
à gestora MULTA de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelos vícios de 
ordem administrativa evidenciados, com espeque no art. 60, I, II e 
VI, da LCE n. 04/90, vigente ao tempo dos fatos, penalidade a ser 
adimplida no prazo de 30 (trinta dias), com incidência de correção 
monetária, até a data do efetivo pagamento (art. 94 da LCE n. 
205/2011). DECIDE, também, representar à Procuradoria-Geral do 
Estado, para cobrança da multa aplicada por cometimento de vícios de 
ordem administrativa, caso não haja o adimplemento voluntário da 
reprimenda. DETERMINAR, ainda, o encaminhamento dos autos à 
Corregedoria-Geral desta Corte de Contas para apurar - caso ainda 
não tenha assim procedido - o atraso no encaminhamento dos informes 
mensais do Fundo: orçamento e os meses de janeiro a setembro de 
2011, com a aplicação da sanção necessária, se for o caso. 
DETERMINAR, por fim, que sejam irrestritamente observados os artigos 
214 e seguintes do Regimento Interno deste 

fl 
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Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz 
Augusto Carvalho Ribeiro - Relator, Clóvis Barbosa de Melo, Ulices 
de Andrade Filho, Susana Maria Fontes Azevedo Freitas e Maria 
Angélica Guimarães Marinho, sob a Presidência do Conselheiro Carlos 
Pinna de Assis. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Sala de Sessões do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
SERGIPE, em Aracaju, 1 4 MAI 2015 

Conselheiro Carlos Pinna de Assis 
Presidente 

Conse Carvalho Ribeiro 

Fui presente: José Sérgio Monte 
Procuraaoxk-Geral 
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